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JUSTIÇA

Maurício Buffa
especial para o Comércio

Os precatórios são ordens
judiciais que obrigam o Estado
a ressarcir aqueles reclamantes
que ganharam na Justiça o di-
reito desse ressarcimento. Nos
últimos dez anos, o Estado não
vem cumprindo essas decisões
judiciais, sobretudo no que diz
respeito aos precatórios ali-
mentares, aqueles que envol-
vem salários, proventos, pen-
sões e indenizações reclama-
das por funcionários públicos,
pensionistas ou seus depen-
dentes, portanto ligados à so-
brevivência dessas pessoas.

No vácuo dessa inércia go-
vernamental, surgiu um novo
mercado, o de compra e ven-
da de precatório. Amparado
constitucionalmente, esse ne-
gócio tem crescido muito e
atraído críticas, mas também
elogios. E deverá crescer ainda
mais nos próximos anos, se-
gundo artigo do advogado Ri-
cardo Luiz Marçal Ferreira, es-
pecialista em precatórios com
escritório em São Paulo.

De acordo com ele, até o fi-
nal deste ano o Tribunal de Jus-
tiça de São Paulo já terá dispo-
nibilizado mais de R$ 3 bilhões
para pagamento de precatórios
alimentares. Se mantida a pro-
gressão, Ferreira acredita que,
até o final do governo Alckmin,
em dezembro de 2014, cerca
de R$ 8 bilhões serão canaliza-
dos para o pagamento desse ti-
po de precatório. Para ele, o
momento é significativo, pois
os compradores de precatórios
sabem que o Estado está ten-
tando colocar os pagamentos
em dia, por isso vão intensifi-
car a abordagem junto aos cre-
dores.

VENDA É LEGAL
Muitos advogados afirmam

que a negociação dos precató-
rios não tem nada de errado ou
de antiético. Como um Título
Público Nominal, a compra e
venda está totalmente ampara-
da na Constituição. De acordo
com Júlio César Federowicz,
advogado de Curitiba (PA) que
trabalha com compra e venda
de precatórios, a existência
desse mercado é até benéfica
para o cidadão. Diz ele a práti-
ca permite que muitas pessoas
recebam prontamente um di-
nheiro que não teriam nenhu-
ma previsão de receber, mes-
mo que seja apenas uma parte
do total a que elas teriam direi-
to.

Além disso, como qualquer
outro negócio, a variação de
preço, no caso o deságio, está
totalmente ligada aos riscos e

benefícios que envolvem a ne-
gociação e todos os participan-
tes.

“Há dois tipos de precató-
rios, os federais e os estaduais.
Os primeiros são para investi-
mento, pois são pagos nas da-
tas previstas no Orçamento da
União. Em função disso, seu
deságio gira em torno de 25%
a 30%. Os segundos são usa-
dos mais para fins de compen-
sação tributária. São geralmen-
te empresas que devolvem ao
Estado seu ‘cheque sem fun-
do’. Nesses casos, o deságio é
bem maior, em torno de 75%”,
diz Federowicz.

Ele afirma que os abusos re-
lacionados à abordagem ou ao
deságio que envolve os preca-
tórios não são uma regra, ao
contrário, são exceções. Alguns
escritórios ou advogados até
podem trabalhar de forma an-
tiética, mas não são todos.

“Em todas as áreas há bons
e maus profissionais. No negó-
cio de precatórios essa condi-
ção não seria diferente.”

LEI DE MERCADO
Já para Marçal Ferreira, a

venda dos precatórios é resul-
tado de uma junção infeliz. “De
um lado, a força do capital (fi-
nanceiro e de conhecimento),
de outra, a fraqueza do credor
(financeira, psicológica e de
não saber quando seu título se-
rá pago).”

Para alguns juristas e advo-
gados, essa prática é um aten-
tado contra os princípios fun-
damentais previstos na Consti-
tuição. Para eles, é inconcebí-
vel que o Estado não cumpra
as decisões judiciais e ainda
acabe criando leis que o absol-
vam desse não cumprimento,
abrindo brechas para que as
leis de mercado imponham a
sua lógica.

Segundo o advogado Car-
los Toffoli, presidente do Made-
ca (Movimento dos Advogados
em Defesa dos Credores Ali-
mentares) e especialista em
precatórios da Sandoval Filho,
as pessoas acabam vendendo
porque não têm previsão de
quando vão receber. “Como
estão há muitos anos na fila,
não acreditam mais que irão re-
ceber.”

O advogado afirma ainda
que a maioria dos escritórios
jurídicos que trabalha nesse
mercado apresenta uma conta
desatualizada quando tenta
comprar os precatórios. “Eles
apresentam o valor que estava
no processo quando foi julga-
do, sem as devidas correções,
o que resulta em um valor mui-
to inferior àquele que o credor
teria realmente a receber”, diz.

Governo deve pagar R$ 8 bi de precatórios
— Para alguns advogados, compra dos precatórios, mesmo com deságio grande, é benéfica para o cidadão—

Dirceu Garcia/Comércio da Franca

QUESTÃO COMPLEXA- José Nelson Salerno, presidente da OAB de Franca, critica os abusos

‘Questão é
complexa,
diz OAB

Para José Nelson Salerno,
presidente da OAB, seção Fran-
ca, a questão dos precatórios é
realmente complexa. Diz ele
que existe a permissão legal
desse comércio, mas nada que
o regulamente. Salerno consi-
dera que, ao mesmo tempo em
que não tem nada de ilegal, sua
prática tem mostrado abusos
por parte de algumas empresas.

“Todo mundo tem direito de
vender seu precatório. O pro-
blema é que existem empresas
que se valem da desinformação
e das dificuldades das pessoas
para impor um deságio maior.”

Na opinião de Salerno, se
essa negociação de precató-
rios estivesse limitada ao âm-
bito da advocacia, fosse con-
duzida apenas por advogados,
já que a origem dos títulos é ju-
dicial, a fiscalização poderia
ser melhor, já que envolveria
também a OAB, além do Mi-
nistério Público.

De qualquer forma, en-
quanto o Estado continuar atra-
sando o pagamento de seus dé-
bitos junto à população, esse
mercado continuará existindo,
pois sempre haverá pessoas ne-
cessitando antecipar o que o
Estado lhe deve.

Oposição esquenta a
disputa no sindicato

Pela primeira vez em oito
anos, duas chapas vão disputar
a eleição para a presidência do
Sindicato dos Servidores Públi-
cos Municipais de Franca. A úl-
tima vez em que houve duas
chapas foi em 2003, quando o
atual presidente, José Nhozinho
Sales Ramos, o Paraná, venceu
pela primeira vez. Desta vez há
uma chapa desafiante, encabe-
çada por Fernando Nascimento.

Na última eleição, foi incluí-
da uma cláusula no estatuto que
estabelecia chapa única, mas ela
foi revogada por ordem judicial.
O sindicato recorreu, mas ao de-
sembargador Fernando Borges
garantiu a manutenção da can-
didatura da chapa de oposição.

As eleições acontecem de se-
gunda a quarta-feira, das 7 às 17
horas. São quatro urnas, sendo
três itinerantes que vão circular

em todas as repartições da pre-
feitura e uma fixa, na sede do
sindicato, na Rua Santos Perei-
ra, 311, Cidade Nova. Podem
votar todos os servidores sindi-
calizados há mais de dois meses.
São 980 servidores aptos a vo-
tar, tanto da ativa quanto apo-
sentados.

A principal proposta de Pa-
raná é terminar a construção da
sede própria. Já Nascimento cri-
tica o atual presidente pelo fato
de a sede em construção estar
penhorada pela Valecon, uma
administradora de cartões de
créditos, devido a uma dívida de
R$ 276 mil, referente a gastos
mensais dos servidores descon-
tados em folha que o sindicato
não repassou à empresa entre
janeiro de 2009 e março de
2010. Questionado a respeito,
Paraná não quis se manifestar.

SERVIDORES


